
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2818674 - AL (2024/0454983-1)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : CACILDA MARIA ALVES PEREIRA
AGRAVADO : DILAIR LAMENHA SARMENTO
AGRAVADO : LICIA MARIA ACIOLI DE OLIVEIRA MENESES
AGRAVADO : NIVEA QUEIROZ DE VASCONCELOS
AGRAVADO : NUBIA QUEIROZ DE VASCONCELOS
ADVOGADOS : MARCOS SILVEIRA PORTO - AL003260

MARCOS SILVEIRA PÔRTO JÚNIOR - AL018458

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. EMBARGOS NÃO
CONHECIDOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. QUESTÃO NÃO EXAMINADA SOB
O ENFOQUE PRETENDIDO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE
DISPENSA DO PREQUESTIONAMENTO. DEFICIÊNCIA NA ARGUMENTAÇÃO. SÚMULA 284
/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

 No que se refere à violação do art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se não estar configurada a1.
omissão no julgado proferido na origem. Isso porque a alegação de omissões no julgamento do
recurso de apelação não foi analisada, pois os embargos de declaração nem sequer foram
conhecidos, uma vez que o Tribunal de origem concluiu não estarem presentes os requisitos
necessários para a oposição dos aclaratórios, nos termos do art. 1.023 do CPC/2015.

 No tocante à aventada violação aos arts. 508 do CPC e 884 do CC, verifica-se que os2.
conteúdos normativos dos citados dispositivos não foram objeto de apreciação pelo Tribunal de
origem. Portanto, ausente o prequestionamento, entendido como a necessidade de ter o tema
objeto do recurso sido examinado na decisão atacada, o que atrai a incidência das Súmulas
282 do STF e 211 do STJ, não sendo caso de prequestionamento ficto ou implícito.

 Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, constata-se deficiência na3.
argumentação quando o dispositivo legal citado não possui comando normativo suficiente para
embasar a tese defendida no recurso especial.

 Agravo interno improvido.4.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao08/05/2025 14/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .16 de maio de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ESTADO DE ALAGOAS contra
decisão da Presidência desta Corte que conheceu do agravo para não conhecer do
recurso especial, em virtude do óbice da Súmula 284/STF, da ausência de
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prequestionamento e do óbice da Súmula 211/STJ (e-STJ, fls. 561-566), nos seguintes
termos:

 
Quanto à primeira controvérsia, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, tendo
em vista que a parte recorrente aponta ofensa ao art. 1.022 do Código de
Processo Civil de 2015 (art. 535 do Código de Processo Civil de 1973), sem
especificar, todavia, quais incisos foram contrariados, a despeito da
indicação de omissão, contradição, obscuridade ou erro material. Nesse
sentido: “É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a
alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica,
sem especificar quais foram os incisos violados. Aplica-se, na hipótese, o
óbice da Súmula 284 do STF”. (AgInt no AREsp n. 1.530.183/RS, Rel.
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 19.12.2019.) Confira-
se também os seguintes julgados: AgInt no AREsp n. 2.017.243/CE, Rel.
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 2.6.2022; AgInt no
AREsp n. 1.721.970/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, DJe de 30.3.2022; AgInt no AREsp n. 1.766.826/RS, Rel. Ministro
Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF-5ª Região), Primeira
Turma, DJe de 30.4.2021; AgInt no AREsp n. 1.559.920/SE, Rel. Ministro
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 22.10.2020. Quanto à segunda
controvérsia, não houve o prequestionamento da tese recursal, porquanto a
questão postulada não foi examinada pela Corte a quo sob o viés pretendido
pela parte recorrente. Nesse sentido: “[...] o Distrito Federal alega violação
do art. 91, § 1º, do CPC. Nesse quadrante, não houve prequestionamento da
tese recursal, uma vez que a questão postulada não foi examinada pela
Corte de origem sob o viés pretendido pela parte recorrente no sentido de
que a realização de perícia por entidade pública somente ser possível
quando requerida pela Fazenda Pública, pelo Ministério Público ou pela
Defensoria Pública. " (AgInt no AREsp n. 1.582.679/DF, Rel. Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 26.5.2020.) Confiram-se ainda
os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 1.514.978/SC, Rel. Ministro
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 17.6.2020; AgInt no
AREsp 965.710/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma,
DJe de 19.9.2018; e AgRg no AREsp 1.217.660/SP, Rel. Ministro Jorge
Mussi, Quinta Turma, DJe de 4.5.2018. Quanto à terceira controvérsia,
incide a Súmula n. 284/STF devido à ausência de comando normativo do
dispositivo apontado como violado para sustentar a tese recursal, o que
atrai, por conseguinte, o referido enunciado: “É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a
exata compreensão da controvérsia”. Segundo a jurisprudência do STJ, o
óbice de ausência de comando normativo do artigo de lei federal apontado
como violado ou como objeto de divergência jurisprudencial incide nas
seguintes situações: quando não tem correlação com a controvérsia
recursal, por versar sobre tema diverso; e quando sua indicação não é apta,
por si só, para sustentar a tese recursal, seja porque o dispositivo legal tem
caráter genérico, seja porque, embora consigne em seu texto comando
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específico, exigiria a combinação com outros dispositivo legais. Ressalte-se,
por oportuno, que a indicação genérica do artigo de lei que teria sido
contrariado induz à compreensão de que a violação alegada é somente de
seu caput, pois a ofensa aos seus desdobramentos também deve ser
indicada expressamente. Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados:
(...)
Confiram-se ainda os seguintes julgados: REsp n. 1.798.903/RJ, Rel. para o
acórdão Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe de
30.10.2019; AgInt no REsp n. 1.844.441/RN, Rel. Ministra Regina Helena
Costa, Primeira Turma, DJe de 14.8.2020; AgInt no AREsp n. 1.524.220/SP,
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 18.5.2020; AgRg
no AREsp n. 1.280.513/RJ, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, DJe de 27.5.2019; AgRg no REsp n. 1.754.394/MT, Rel. Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 17.9.2018; AgInt no REsp n. 1.503.675
/SP, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 27.3.2018;
AgInt no REsp n. 1.846.655/PR, Terceira Turma, Rel. Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, DJe de 23.4.2020; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.709.059/RJ,
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 18.12.2020; e
AgInt no REsp n. 1.790.501/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda
Turma, DJe de 19.3.2021. Quanto à quarta controvérsia, incide o óbice da
Súmula n. 211/STJ, uma vez que a questão não foi examinada pela Corte de
origem, a despeito da oposição de embargos de declaração. Assim, ausente
o requisito do prequestionamento. Nesse sentido: “Inadmissível recurso
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos
declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo – Súmula n. 211 – STJ”.
(AgRg no EREsp n. 1.138.634/RS, relator Ministro Aldir Passarinho Júnior,
Corte Especial, DJe de .) Confiram-se ainda os seguintes19/10/2010
julgados: AgRg nos EREsp n. 554.089/MG, relator Ministro Humberto Gomes
de Barros, Corte Especial, DJ de ; AgInt no AREsp n. 1.264.02129/8/2005
/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 1º/3
/2019; AgInt no AREsp n. 953.171/SP, relatora Ministra Assusete
Magalhães, Segunda Turma, DJe de ; AgInt no AREsp n. 1.506.93923/8/2022
/MS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 

; AgRg no AREsp 1.647.409/SC, relator Ministro Rogério Schietti26/8/2022
Cruz, Sexta Turma, DJe de 1º/7/2020; AgRg no REsp n. 1.850.296/PR,
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de ; AgRg no18/12/2020
REsp n. 2.004.417/MT, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de . Ante o exposto, com base9/8/2022 16/8/2022
no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,
conheço do Agravo para não conhecer do Recurso Especial.
 

Em suas razões, o agravante sustenta a não incidência da Súmula 284/STF,
o prequestionamento e a ausência do óbice da Súmula 211/STJ (e-STJ, fls. 571-576).

Requer, ao final, o provimento do agravo interno com a reforma da decisão
recorrida.
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Houve impugnação (e-STJ, fls. 581-653).

É o relatório.

VOTO

De início, no que se refere à violação do art. 1.022 do CPC/2015, verifico
não estar configurada a omissão no julgado proferido na origem. Isso porque a
alegação de omissão no julgamento do recurso de apelação não foi analisada, pois os
embargos de declaração manejados nem sequer foram conhecidos, uma vez que o
Tribunal de origem concluiu não estarem presentes os requisitos necessários para a
oposição dos aclaratórios, em razão da ofensa ao princípio da dialeticidade, conforme
se extrai do seguinte trecho do julgamento dos embargos (e-STJ, fls. 238-140 - sem
grifo no original):

No caso dos autos, o acórdão embargado negou provimento ao agravo de
instrumento sob o fundamento de que se operou a preclusão  empro judicato
relação à matéria suscitada, qual seja a necessidade de compensação entre
os valores recebidos administrativamente (referentes ao período de 2007 a
2011) e os valores devidos (limitados ao período compreendido até
dezembro de 2006, quando teve início a vigência da Lei 6.797/07).
O acórdão embargado destacou que “houve anterior interposição de recurso
de agravo de instrumento, tombado sob o n° 0809132-51.2022.8.02.0000, de
relataria do Des. Fernando Tourinho de Omena Souza, onde houve a
prolação de decisão monocrática analisando a questão atinente à
compensação e afastando sua necessidade ao final, Dessa maneira, o 

 esclareceu que “a questão novamente suscitada encontra-sedecisum
preclusa, não podendo, portanto, o ente federado aduzi-la  se jáad aeternum
houve expressa manifestação judicial a seu respeito. ”, visto que “até mesmo
as matérias de ordem pública, conforme visto, se sujeitam a preclusão pro

 ”.judicato
A parte embargante, por sua vez, ao se opor ao julgado, alegou a ocorrência
de obscuridade em relação à necessidade de compensação. Para o ente
embargante, a compensação seria necessária pelo fato de que todos os
valores pagos concernentes ao período posterior a dezembro de 2006 são
indevidos, em virtude do início da vigência da Lei Estadual 6.797/07 e do fim
do direito ao recebimento.
Vê-se, portanto, que as razões dos embargos se mostram indubitavelmente
dissociadas dos fundamentos do acórdão tido como obscuro, visto que sua
fundamentação se deu em tomo existência de decisão anterior e da
ocorrência da preclusão  sobre o tema. Não haveria como opro judicato
julgado ser obscuro, carente de clareza e precisão, em relação a um

.argumento sobre o qual não se manifestou
Há, assim, flagrante violação ao princípio da dialeticidade, impondo-se o não

. Nesse sentido, também é o entendimento doconhecimento dos aclaratórios
Superior Tribunal de Justiça:
(...)
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Portanto, ante a inexistência de impugnação específica, carecem os
embargos de regularidade formal, motivo pelo qual o recurso não merece ser

.conhecido

Desse modo, cabia a parte agravante rebater o fundamento proferido no
julgamento dos embargos declaratórios de que suas razões não se mostraram aptas a
impugnar, de modo específico, os fundamentos adotados no julgamento do agravo de
instrumento. Porém, no recurso especial, apenas afirma que "verifica-se que o v.
acórdão impugnado violou o disposto no art. 1.022 do CPC, uma vez que foi omisso ao
não apreciar todos os fundamentos invocadas pelo Estado de Alagoas, capazes de
infirmar a conclusão do acórdão, em que pese a interposição de embargos de
declaração" (e-STJ, fl. 156), sem, contudo, demonstrar a inadequação do fundamento
apontado, o que atrai os óbices das Súmulas 283 e 284 do STF.

No que se refere à suscitada ofensa aos arts. 508 do CPC e 884 do CC, –
concernentes ao reconhecimento de inexistência de preclusão, tendo em vista a
pendência de recurso especial interposto contra decisão proferida em processo
anterior, bem como do reconhecimento de enriquecimento ilícito de servidores
públicos, em razão da absorção das diferenças remuneratórias decorrentes da URV
pela edição da lei estadual que reestruturou a carreira dos servidores do Poder
Judiciário de Alagoas –, em razão do não conhecimento dos embargos de declaração

, cumpre esclarecer que a Corte local não se manifestou quanto ao conteúdoopostos
normativo desses dispositivos legais, o que atrai a incidência das Súmulas 282 do STF
e 211 do STJ, e também não é o caso de considerar a ocorrência do
prequestionamento ficto previsto no disposto no art. 1.025 do CPC/2015, o qual dispõe
que:

 
Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante
suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de
declaração sejam , caso o tribunal superiorinadmitidos ou rejeitados
considera existente erro, omissão, contradição ou obscuridade.
 

Ademais, no recurso especial, o insurgente defendeu à obrigatoriedade de
compensação de valores recebidos na via administrativa por servidores públicos a
título de diferença remuneratória decorrente conversão da URV e pretendidos no
âmbito do cumprimento de sentença coletiva, cuja negativa pode ser passível de
responsabilização por enriquecimento ilícito. Para tanto, apontou ofensa ao art. 884 do
Código Civil.

Contudo, do exame das razões recursais constata-se deficiência na
argumentação exposta, uma vez que o dispositivo legal citado não possui comando
normativo suficiente para embasar a tese defendida.

Nesse caso, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que
incide a Súmula 284/STF.
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A esse respeito (sem grifo no original):
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO
RECURSAL. DEFICIÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. LEI
FEDERAL. OFENSA REFLEXA.
1. Não se conhece do recurso especial, quando o dispositivo apontado como
violado não contém comando normativo para sustentar a tese defendida ou
infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, em face do óbice contido na

.Súmula 284 do STF
2. Não enfrentada no julgado impugnado tese respeitante a artigo de lei
federal apontado no recurso especial, há falta do prequestionamento, o que
faz incidir o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF.
3. A ofensa ao art. 14 da Lei n. 10.559/2002 é meramente reflexa, pois sua
análise perpassa necessariamente pelas disposições do art. 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.974.626/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em , DJEN de .)17/3/2025 21/3/2025
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO
AUTÔNOMO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283
/STF. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO NO DISPOSITIVO
APONTADO COMO VIOLADO. SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. APRECIAÇÃO PREJUDICADA. MENOR APRENDIZ.
SEGURADO OBRIGATÓRIO. PROVIMENTO NEGADO.
1. Inexiste a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo
Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão
deduzida, segundo se depreende da análise do acórdão recorrido. O
Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não
padecendo o julgado de erro material, omissão, contradição ou obscuridade.
Julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não implica ofensa aos
dispositivos de lei invocados.
2. É condição para o conhecimento do recurso especial a impugnação, nas
razões recursais, de todos os fundamentos autônomos e suficientes à
manutenção do acórdão recorrido. Incidência, por analogia, da Súmula 283
do Supremo Tribunal Federal (STF), por analogia.
3. É inviável o conhecimento do recurso quando não há comando normativo
no dispositivo apontado como violado capaz de sustentar a tese deduzida
pela parte recorrente bem como de infirmar a validade dos fundamentos do

.acórdão recorrido. Incidência, por analogia, da Súmula 284 do STF
4. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), os
mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo
constitucional impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada
a apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de
lei federal apontado como violado ou à tese jurídica.
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5. Esta Corte Superior já se posicionou no sentido de que o menor aprendiz
que exerce atividade remunerada ostenta a condição de segurado
obrigatório, destacando que é inviável dar interpretação extensiva ao § 4º do
art. 4º do Decreto-Lei 2.318/1986 para equiparar o menor assistido e o
menor aprendiz.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.093.794/SC, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em , DJEN de .)17/3/2025 20/3/2025
 

Assim, considerando que os argumentos apresentados no agravo interno
não são suficientes para modificar o entendimento anteriormente manifestado, mantém-
se inalterada a decisão recorrida.

Em relação à majoração dos honorários recursais requerida pela parte
agravada, é preciso frisar que este Tribunal Superior possui entendimento
jurisprudencial firmado no sentido de considerar indevida a fixação de verba honorária
recursal no julgamento de agravo interno ou de embargos de declaração.

Por fim, quanto ao requerimento da parte contrária para que seja imposta
multa, tem-se que ele não merece prosperar, pois, conforme entendimento desta
Corte, a "litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação da multa estabelecida no
art. 80 do NCPC, configura-se quando houver a prática de atos inúteis ou
desnecessários à defesa do direito e à criação de embaraços à efetivação das
decisões judiciais, ou seja, na insistência injustificável da parte na utilização e
reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios" o que não se verifica na
espécie (AgInt no AREsp 1.915.571/RS, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em , DJe ).16/11/2021 19/11/2021

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : CACILDA MARIA ALVES PEREIRA
AGRAVADO : DILAIR LAMENHA SARMENTO
AGRAVADO : LICIA MARIA ACIOLI DE OLIVEIRA MENESES
AGRAVADO : NIVEA QUEIROZ DE VASCONCELOS
AGRAVADO : NUBIA QUEIROZ DE VASCONCELOS
ADVOGADOS : MARCOS SILVEIRA PORTO - AL003260

MARCOS SILVEIRA PÔRTO JÚNIOR - AL018458

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : CACILDA MARIA ALVES PEREIRA
AGRAVADO : DILAIR LAMENHA SARMENTO
AGRAVADO : LICIA MARIA ACIOLI DE OLIVEIRA MENESES
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AGRAVADO : NIVEA QUEIROZ DE VASCONCELOS
AGRAVADO : NUBIA QUEIROZ DE VASCONCELOS
ADVOGADOS : MARCOS SILVEIRA PORTO - AL003260

MARCOS SILVEIRA PÔRTO JÚNIOR - AL018458

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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